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			PREFÁCIO

			Pediu-me o amigo que escrevesse um prefácio para o seu livro, Crónica na Terra Longe – Textos sobre a emigração, cultura e outros temas. Gratificante para mim tão significativo pedido, mas difícil de levar a cabo como merecido por ser homem de Ciência e não de Letras. Porém, como as coisas úteis, sentidas e manifestações de perseverança na luta pela dignificação dos nossos emigrantes e povo têm o condão de me caírem no goto, aceitei o desafio, até porque, por vezes, me consideram também da diáspora, por ter vivido, no quadro das Nações Unidas (OMS), em vários países africanos e conhecer muitos problemas da emigração, daqueles que foram ou são forçados a sair dos respectivos países de origem para trabalhar no estrangeiro e manter a família que ficou.

			Luiz Andrade Silva, conheci-o após a independência, na sua persistente acção em benefício dos emigrantes, através do jornal que deu guarida aos seus textos, o Terra Nova. Por me ter tocado o seu empenho nessa luta e o seu conhecimento de experiência feito, visto ele ser emigrante, tendo partido de S. Vicente para Holanda, mas acabando por ficar em França, onde residia uma irmã. Ali aproveitou a oportunidade para trabalhar e realizar a sua grande aspiração, de se qualificar numa universidade.

			Sociólogo de formação e historiador, é um dos fundadores e activistas do Movimento Associativo Cabo-verdiano em França, membro do comité de redação da revista Latitudes editada em Paris. Tem colaboração diversa em vários jornais e revistas nacionais e estrangeiras e a ele se deve a reedição, em Paris, do Folclore Cabo-verdiano, de Pedro Monteiro Cardoso, com prefácio da sua lavra e do amigo, escritor Alfredo Margarido. Coautor do livro Odisseia Crioula, figura no livro de Jorge Carlos Fonseca, Cabo Verde – três décadas depois e na recente publicação, Cabo Verde, Os caminhos da Regionalização, como um dos fundadores do Movimento para a Regionalização de Cabo Verde.

			O presente livro, uma colectânea de textos e ensaios, é um contributo de grande alcance e valia para a compreensão da história da nossa emigração, e não só. Lamentável que, não obstante o seu compromisso, de longa data, com a luta pela independência de Cabo Verde, e as suas persistentes investidas em favor dos emigrantes, os governantes não o tenham ouvido. Poderia mesmo (deveria) ocupar funções de assessoria, tanto na nossa embaixada em Paris como no Governo, na Praia, o que nunca aconteceu, em pura perda para o país, dada a sua competência e experiência, além dos bons contactos que mantém tanto em França como na Holanda, EUA e Alemanha, com alguns intelectuais e governantes desses países.

			Há muito a dizer da história “trágico-marítima” dos cabo-verdianos, desde bastante cedo da sua existência como povo e nação antes de ser Estado. Pelo valor do crioulo como língua de trabalho (o nosso crioulo foi o primeiro a aparecer no mundo) e comunicação entre os povos das várias etnias do início da colonização e pela cultura resultante da miscigenação de povos com o apport dos judeus portugueses que fugiam da Inquisição em Portugal e se sentiam bem em Cabo Verde, onde não havia perseguição religiosa, misturando-se, sem preconceitos de maior com a população local, dado que, assim como o sofrimento aproxima as almas, o prazer une os corpos. Os navegadores portugueses davam, por isso, preferência aos cabo-verdianos na substituição dos marinheiros falecidos e nas tarefas junto dos povos colonizados pela facilidade de aprendizagem do crioulo, e na transmissão de conhecimentos que já dominavam na plantação da cana sacarina e utilização dos engenhos e alambiques no fabrico de açúcar e de cachaça. Alguns desses cabo-verdianos ficaram por essas sete partidas descobertas do mundo, razão por que encontramos o nosso crioulo em certas ilhas das Antilhas, no Sri Lanka, Malaca, Diu (reza a história que a fortaleza de Diu foi defendida por portugueses e cabo-verdianos) e certas ilhas do Pacífico.

			Mais tarde, os cabo-verdianos substituíram marinheiros americanos falecidos, ou doentes, dos baleeiros que aportavam a Cabo Verde para abastecimento em frescos, água e aquisição de apetrechos de pesca. Quem leu o romance Moby Dick lembra-se do arpoador da baleia, cujo nome não me recordo agora, que era cabo-verdiano. Disso nasceu a emigração para os EUA, visto alguns desses marinheiros ficarem neste país e mandarem buscar a família.

			A emigração realmente trágica foi a para S. Tomé e Príncipe, dos contratados em tempo de fome, que embarcaram nos porões dos barcos e tinham um salário miserável, de onde se retinha uma certa quantia para o regresso, o que, na realidade, raramente acontecia. Luiz Silva trata deste assunto detidamente, bem como da emigração para outras paragens, com realce para a Holanda, a mais favorável para Cabo Verde.

			Não vou entrar nos pormenores do livro e nas críticas, sugestões e propostas do autor que deixo à curiosidade dos leitores. O livro não versa somente questões ligadas à emigração nas suas variadas vertentes (emigração clandestina, emigração feminina, perda de nacionalidade adquirida, associações de emigrantes, a luta dos emigrantes para participarem nas eleições, o prejuízo de alguns emigrantes em consequência da reforma agrária, etc, etc.) e as suas propostas não atendidas para soluções de vários impasses; entra afoitamente no campo da cultura, literatura, música, teatro, desporto, turismo, política com observações pertinentes sobre a justiça, a economia, a curteza de vista da banca, os transportes aéreos e a falta de atenção para com os emigrantes, o excesso de burocracia, et j´en passe. Recorda-nos os nossos maiores em todos os estractos sociais e actividades, os nossos monstros da cultura, pondo em acção a sua prodigiosa memória de menine de Soncent citando factos e nomes de dezenas de pessoas. Quem o lê convence-se de que não se esqueceu de ninguém, daqueles que marcaram uma época ou uma profissão, se salientaram pela integridade moral e intelectual, mesmo dos mais modestos que se firmaram pelo seu profissionalismo e arte. Na sua tese [“memoire” de D.E.A (Diploma de Estudos Aprofundados)], defendida na Sorbone, dá um contributo válido sobre a nossa história, literatura e folclore musical.

			Sinto pena, experimento mesmo um sentimento de revolta, quando leio tudo quanto Luiz Silva fez e propôs aos nossos governantes e estes não aproveitaram. Se fosse diferente ou o animassem outros propósitos que não os de servir o seu país, e ainda acreditar nos compatriotas que dominam o poder, já teria abandonado a luta, lançando um berro de cracutiçom, à moda do Fogo, aos amigos do poder. Mas, não. Sem nenhum patrocínio, reuniu algo da sua longa contribuição nesta colectânea e publica-a em livro sem se importar que a classe política tenha sequestrado a democracia transformando-a numa partidocracia esclerosada, impermeável a influências novas, imóvel e mouca. Continua a acreditar e a defender as boas causas, onde coloca os melhores esforços de forma abnegada.

			Luiz Silva não é homem de poder. Para ele a exigência da democracia e da liberdade é, antes de tudo, uma obrigação moral e patriótica. As suas críticas e opiniões foram, e são, por isso, sempre num sentido de ligar a liberdade e o progresso e de garantir plenamente a soberania dos cidadãos.

			O que nos relata Luiz Silva necessita de debate que produza conhecimento para que todos possam formar opinião sobre o caminho que Cabo Verde deve seguir, e não da defesa intransigente de posições partidárias como as que vêm tomando os deputados enfeudados aos partidos políticos, quando deveriam ser a voz do povo que os elegeu. Cabe-nos a nós, da sociedade civil, fazer pressão para que alguma ética e dignidade venham aos nossos dirigentes.

			Lisboa, Julho de 2014

			Arsénio Fermino de Pina

		

		
		

	
		
			PRÓLOGO

			Criança ainda, vi a minha mãe partir para a Terra-Longe… E daí nasceu o desejo de percorrer os mares à sua procura. E da nossa janela ou no Lombim de Monte, fui seguindo novas partidas, algumas para o Norte, carregadas de esperança, e outras para o Sul, transportando angústias e o medo de morrer de fome. Os anos quarenta do século XX foram marcados por ciclos de secas e fomes trágicas que levaram à morte milhares de cabo-verdianos. Em quase todas as ilhas, especialmente em Santo Antão, São Nicolau e Santiago, o drama da fome ceifou milhares de vidas. Estava ainda na lembrança do povo a heroicidade do carpinteiro Ambrósio, que o poeta Gabriel Mariano imortalizou com o poema Capitão Ambrósio, quando, à frente de um punhado de correligionários, invadiu as instalações das Alfândegas e as lojas principais da cidade, distribuindo alimentos aos pobres. O poema Famintos do poeta Osvaldo Alcântara, heterónimo poético de Baltasar Lopes, traduz uma enorme angústia do autor por não poder agir perante a situação política que se vivia. O título desse poema foi depois retomado por Luís Romano para o seu romance. Foi entretanto ao nível da música, em especial da morna, que as denúncias da fome foram mais veementes: Jorge Monteiro “Jotamont”, com a morna Nha Terra, que veio a ser transformada no hino da luta de libertação; Codé di Dona, com o funaná Fome di 47, ou ainda Zeferino Soares, ex-emigrante no Brasil, com a coladeira-samba Sodade, que já viajou pelo mundo fora na voz de Cesária Évora, a evocar a dor da partida dos nossos irmãos contratados para as roças de São Tomé e Príncipe. Felizmente, surgiu, nos fins dos anos cinquenta e por iniciativa própria dos cabo-verdianos, a emigração para a Holanda, que viria a transformar a economia cabo-verdiana e a dar novas esperanças ao povo do arquipélago.

			Antes de imigrar para a Europa, viajei pelas ilhas: fui funcionário do Quadro da Administração Civil nas ilhas do Maio, Santiago e São Vicente, onde me iniciei na reflexão e estudo sobre as migrações. Foi importante conhecer quase todas as ilhas, para melhor pensar Cabo Verde e em especial conhecer as causas e os caminhos da nossa emigração. Na ilha do Maio, conheci, graças aos colegas de trabalho e ainda ao Nicodemos Évora, patriarca de uma família distinta e amigo e colega do claridoso Félix Monteiro, a história das ilhas e em especial a do Maio, desde a escravatura ao comércio do sal e de pedras talhadas para o litoral africano e também à emigração para a América do Norte nos navios pertencentes às famílias Bento e Évora. Nos arquivos do município, li e estudei documentos importantes sobre a história da ilha. Mas, acima de tudo, partilhei a simpatia e a humildade das gentes do Maio e a sua aposta na emigração para trazer novos rumos e novos sonhos à ilha. O papel do administrador do Concelho Adalberto Nobre de Oliveira, figura de fino trato e homem de acção apostado em tirar a ilha do marasmo graças à participação dos emigrantes, ficou na memória do povo maiense.

			Fui depois transferido para a Repartição Central dos Serviços de Administração Civil na Praia, onde tive excelentes colegas e amigos, como o arquivista bravense João Martins, que me facilitou a leitura de uma documentação sobre a ilha da Brava nos tempos áureos e ainda um manancial de documentos sobre o combate de Eugénio Tavares em defesa da emigração para a América e a sua atitude condenatória da contratação dos cabo-verdianos para as roças de São Tomé e Príncipe, assim como o seu combate contra o estatuto do indigenato que os republicanos pretendiam, segundo o modelo francês, aplicar a Cabo Verde no ano de 1914. Aproveitei também para viajar pelo interior de Santiago para conhecer o dia-a-dia do camponês, explorado até à medula por uma oligarquia de proprietários que vivia sob a tutela do governo colonial. Trata-se de uma ilha que sofreu muito e que ficou marcada por várias etapas históricas: pela escravatura e depois por um sistema agrário que em tempos de secas e fomes era pior do que no tempo da escravatura, tendo como única resposta política a emigração forçada para as ilhas de São Tomé e Príncipe. A ilha, considerada como o celeiro de Cabo Verde nos anos de chuva, transformou-se a partir dos anos sessenta num viveiro da imigração para a Europa e em especial Portugal, o que aliás permitiu uma intervenção económica e cultural do emigrante na modernização do interior de Santiago.

			E quando, em 1966, fui colocado na Administração Civil de São Vicente, minha ilha natal e onde seguia de perto a saga da emigração para Holanda, os emigrantes já tinham transformado o panorama urbano da cidade e arredores. Mas já nessa altura avisava o Professor Francisco Lopes da Silva que o desenvolvimento urbano devia acompanhar o desenvolvimento cultural, exigindo um maior investimento na educação e na cultura, mediante a criação de bibliotecas, conservatórios, escolas técnicas e profissionais, para melhorar o nível cultural do nosso emigrante, sob pena de se criar uma sociedade dual com a existência de marginais sem direito à educação e à cultura.

			Os emigrantes, depois de três ou quatro anos na marinha mercante holandesa, regressavam orgulhosos para ver o seu contributo no desenvolvimento de Cabo Verde. Em contacto com outros povos e outras civilizações, o cabo-verdiano conquistara novos valores sociais e culturais, aprofundando a sua consciência de cidadão e enriquecendo a sua condição de ilhéu com uma visão mais universal, doravante mais ciente dos seus deveres e direitos na sua Terra-mãe.  Uma nova organização da família surgia com casamentos dos emigrantes, o que veio a contribuir para mudanças sociais nas ilhas.

			A sociedade cabo-verdiana também se orgulhava dos seus emigrantes: fazia-se agora uma outra leitura do romance Chiquinho de Baltasar Lopes, cujo herói, José de Lima, emigrava para trabalhar e estudar e voltar para consciencializar o seu povo a lutar contra a situação colonial. Aliás, dizia Baltasar Lopes que esse romance seria um projecto para libertar Cabo Verde através da emigração para a América. A partida (hora di bai) não seria um acto evasionista na medida em que constituía uma missão ao serviço de Cabo Verde. E o facto de emigrar permitia que outros ficassem na terra a trabalhar, a estudar e a fazer a sua própria evolução sem o sacrifício da emigração.

			E foi nesta perspectiva que tomei a decisão de emigrar para a Holanda, vindo a fixar-me em França, onde vivia a minha irmã Maria Antonieta. Atravessava-se o célebre Maio de 1968: interrogava-se a sociedade e o mundo de forma a destruir o fosso entre ricos e pobres na Europa e no Terceiro Mundo. Foi um despertar para os nossos patrícios em todos os cantos da França e da Europa. Poder participar nas greves, usar da palavra nos meetings nas fábricas e nas reuniões públicas, o que nunca acontecera na sua própria terra sob o regime colonial, não só despertava o interesse dos cabo-verdianos pelos próprios problemas como também por outras causas nobres que iam acompanhando através dos jornais, das revistas, das rádios e televisões e das viagens pelo mundo.

			Em Roterdão, na Holanda, na mais antiga comunidade migrante cabo-verdiana na Europa, nascia em 1968 a Associação Cabo-Verdiana com actividades políticas em defesa da emigração e de apoio à luta de libertação nacional. Publicava mensalmente o seu jornal Nôs Vida. A luta de libertação passava pela cultura, como afirmara Amílcar Cabral, o que encorajava muitos jovens a estudar e a formar-se com objectivos maiores de servir Cabo Verde.

			O modelo associativo da Holanda estendeu-se às outras comunidades cabo-verdianas da Europa e foi assim que se criou em 1971 a Associação dos Cabo-Verdianos de França e mais tarde a Solidariedade Cabo-Verdiana, que teve um desempenho social e cultural. Tivemos um jornal, editámos livros de poesia e ensaios e apoiámos grupos desportivos e culturais. Tivemos patrícios exemplares como Gabriel Fonseca, um grande patriota, Carlos Wahnon Oliveira “Tchalé”, sempre disposto a servir a causa associativa, Honório António Lima “Cucuche”, solidário para com os recém-chegados, e também um grande número de mulheres que sacrificaram o seu dia-a-dia para ajudar os conterrâneos. Não devo deixar de assinalar o papel importante de Madame de Saint Michel, assistente social dos Serviços das Migrações, que desde 1971 arranjava emprego e ajudava na legalização de muitos cabo-verdianos.

			II

			Com a independência de Cabo Verde a 5 de Julho de 1975, a expectativa abria-se para uma nova era para a emigração. Mas as crises do petróleo e da marinha mercante afectaram bastante a nossa comunidade emigrante, tanto na Holanda como em outros países da Europa. A situação dos emigrantes agravou-se com a decisão brusca e violenta de Portugal em não renovar os passaportes portugueses dos cabo-verdianos, não respeitando os acordos da independência, que previam um período de dois anos para os emigrantes escolherem entre a nacionalidade portuguesa e a cabo-verdiana. Centenas de cabo-verdianos foram despedidos das companhias marítimas e expulsos dos países onde trabalhavam. Essa maneira do Governo Português de se vingar da nossa independência marcou profundamente os emigrantes cabo-verdianos, pois tinham emigrado como portugueses, prestado serviço militar no exército português, pago as licenças militares que nunca foram devolvidas, depositado as suas economias em bancos portugueses e investido na construção em Portugal, a ponto de se dizer que a cidade de Almada foi construída pela mão-de-obra cabo-verdiana e com os investimentos dos emigrantes cabo-verdianos. Devo aqui assinalar que o cônsul de Portugal em Orleães, Dr. Madeira Bárbara, foi o único cônsul que nunca deixou de renovar os passaportes aos cabo-verdianos. Para a nossa desgraça, o Governo de Cabo Verde, com o seu partido único, mais preocupado em assegurar a unidade com a Guiné-Bissau, recusou-se a intervir junto do Governo Português no sentido de fazer respeitar ao menos os acordos da independência.

			Pelo 5 de Julho de 1975, data da nossa independência, dispúnhamos de uma emigração na Europa e nos Estados Unidos com enormes possibilidades de investimento, que logo à partida foi afastada da gestão política de Cabo Verde. Na altura, propusemos fazer um inventário da emigração visto não haver estudos sobre a questão: quantos éramos? Onde estávamos? O que é que sabíamos fazer? Certamente que com este levantamento das potencialidades da nossa emigração poderíamos criar um programa para a emigração, dando direitos e deveres aos emigrantes.

			Mas o PAIGC desconfiava dos emigrantes por não estarem sob a sua rédea ideológica. A psicose do controlo que caracterizava o regime, como testemunha um artigo publicado no n° 7 da sua revista Unidade e Luta, levou as autoridades a excluírem os emigrantes da gestão nacional por não poderem exercer sobre eles o controlo desejado. Os emigrantes reagiram criando grupos de oposição ao Governo do PAIGC e até um partido político na Holanda que viria a ter a sua importância na posterior abertura politica. Durante muitos anos, o jornal católico Terra Nova, dirigido corajosamente pelo Padre António Fidalgo Barros, foi o porta-voz dos emigrantes e das suas revindicações. A situação no pós-independência exigia uma frente nacional, um governo dos melhores, como prometera Amílcar Cabral, e não um governo exclusivamente do PAIGC, que acabou com o golpe de Nino Vieira na Guiné-Bissau e depois com várias cisões ao nível do partido único.

			A abertura política em 1990 teria sido uma oportunidade para se criar uma política de emigração. Mas o MpD (Movimento para a Democracia), que saiu das entranhas do PAIGC-CV, ao conquistar uma maioria absoluta no Parlamento que lhe permitia criar uma nova constituição liberal, esqueceu-se totalmente daqueles que verdadeiramente tinham lutado para a instauração de uma democracia pluralista em Cabo Verde. Os emigrantes passaram a ter seis deputados para a emigração, sendo dois para cada continente, o que não teve nenhuma influência na política relativa ao sector. Foi por isso que dez anos depois os emigrantes não quiseram renovar o mandato ao MPD, preferindo votar num PAICV que ressurgia com novos dirigentes e que então se apresentava com uma cara democrática e propondo um programa para a emigração que até à data ainda está por realizar.

			Foi possível organizar vários congressos de quadros da diáspora em Cabo Verde e no exterior a partir de 1994, a fim de ouvir as vozes dos quadros, dos dirigentes associativos e pessoas singulares que se distinguiram na vida associativa das comunidades. O mais célebre destes congressos foi o de 1998 realizado em Mindelo, no mítico cinema Eden Park, com mais de 600 congressistas, dos quais 450 eram quadros e dirigentes associativos vindos dos mais diversos países da nossa emigração, sendo os restantes quadros residentes em Cabo Verde. O congresso comportou 6 painéis e 4 workshops, tendo feito uma abordagem geral das grandes questões que afectavam a vida dos cabo-verdianos residentes no exterior e da relação destes com Cabo Verde. Entre as várias propostas apresentadas, apelou às “autoridades de Cabo Verde no sentido de empreenderem acções, as mais enérgicas possíveis, de apoio e defesa dos interesses dos cabo-verdianos residentes em São Tomé e Príncipe, e exortou solenemente a promoção de uma solidariedade activa de todos os cabo-verdianos numa campanha a favor desses nossos conterrâneos”. Mais ainda: “recomendou-se o aprofundamento do conhecimento das dinâmicas associativas, da sua diversidade e das suas especialidades em diferentes pontos do Globo”. Abordou-se também a questão da importância dos municípios, exigindo uma política regional de emigração, através de geminações entre os municípios cabo-verdianos e os dos países de residência dos nossos emigrantes. Sugeriu-se ainda que as nossas embaixadas funcionassem como instituições de diálogo com as comunidades emigradas e que fosse instituído um CONSELHO DAS COMUNIDADES. Este conselho teria como tarefas a criação de projectos económicos (um banco de emigrantes), de um projecto cultural (especialmente para as segundas gerações) e ainda de uma federação mundial das associações cabo-verdianas na diáspora.

			Porém, nenhuma das propostas produziu, até hoje, qualquer efeito , apesar da presença de altos dirigentes da Nação nesses congressos, o que demonstra a pouca atenção que lhes tem sido dada. Hoje, muitos emigrantes têm razões para se interrogarem sobre a importância destes encontros para a emigração, tendo em conta que os resultados têm sido praticamente nulos, mesmo com a criação do Ministério da Emigração. Mas só os distraídos poderão pensar que os parcos resultados dos congressos são um problema exclusivo das comunidades emigrantes. Aliás, seria uma atitude de refinada má fé afirmar que elas buscam simplesmente a solução dos seus problemas, como se a surdez renitente às suas propostas não fosse a mesma atitude patológica, por parte dos governos, que vem fazendo descaso da necessidade cada vez mais urgente de um debate alargado sobre os mais candentes temas nacionais. 

			III

			Toda a narrativa contida nas páginas deste livro demonstra que as comunidades emigrantes e os nossos conterrâneos residentes nas ilhas são protagonistas do mesmo destino colectivo, separados apenas pela imensidão do mar, porque fatalmente próximos no coração e unidos no mesmo propósito de servir o seu país. E é por isso que a diáspora não pode ficar indiferente aos problemas do país como um todo, que ela acompanha e ausculta permanentemente com todo o desvelo em ser parte da sua solução, do mesmo modo como em tempos idos soube sempre reagir e responder “pronto” nas horas críticas da nossa História, dando tudo o que podia sem regatear sacrifícios e canseiras. 

			Na verdade, foi com um espírito de comunhão e partilha entre a diáspora e as ilhas que se promoveu uma reflexão sobre a actualidade do país, dando aquela o pontapé de saída para a criação de um movimento a favor da regionalização, pela noção firmemente adquirida de que o actual modelo político-administrativo do país está errado, é caduco e é causa de gritantes e inaceitáveis desigualdades entre as ilhas. É sabido que nenhum Estado pode funcionar com justiça, equidade e eficácia administrativa se centraliza todas as decisões, se concentra os recursos arbitrariamente e se elege critérios discricionários na sua gestão e distribuição. Esse espírito tem sido respaldado por Onésimo Silveira, poeta e homem político, antigo presidente da Câmara de São Vicente, o último abencerragem de uma geração que não se refugiou no silêncio e no conformismo perante a iniquidade e a injustiça. O Onésimo Silveira, actualmente a debater-se com problemas de saúde, tem sido pródigo na publicação de vários artigos sobre o tema da regionalização. Foi na diáspora cabo-verdiana que nasceu o “Grupo de Reflexão da Diáspora para a Regionalização”. Este grupo propõe que as regiões beneficiem de poderes que lhes permitam assumir as rédeas do seu próprio destino no âmbito das competências que lhes forem conferidas pelas leis da República e que possam, também, promover uma verdadeira política regional de emigração, dispondo de autonomia para o tratamento de questões ligadas aos emigrantes, como por exemplo investimentos, créditos e vistos. E é nessa perspectiva que o “Grupo de Reflexão da Diáspora para a Regionalização” acaba de publicar o livro Os Caminhos da Regionalização, que foi já apresentado na diáspora e também em Cabo Verde, abrindo as portas para um verdadeiro debate sobre esta importante reforma no país. 

			A intenção deste livro não é apenas a de convidar o leitor a revisitar o passado para ajuizar sobre factos da nossa História e suas múltiplas incidências na criação da nossa identidade nacional e na afirmação da nossa cultura. De pouco nos serve uma contemplação passiva do passado se não fizermos dele uma fonte de aprendizagem contínua, procurando lê-lo com critério e analisá-lo atentamente em todas as suas facetas, numa atitude pedagógica que certamente nos permitirá um melhor conhecimento do que somos e do que desejamos ser no futuro

			Chegado ao fim, resta-me dizer que a maior parte das crónicas compiladas neste livro testemunham a minha actividade como animador sociocultural e dirigente associativo, numa relação diária com as nossas comunidades. Ficam ainda outros artigos dispersos em revistas e jornais que poderão ser publicados posteriormente.

			Caboverdianamente,

			Luiz Andrade Silva

		

	
		
			TEXTOS SOBRE A EMIGRAÇÃO

		

	
		
			CABO-VERDIANO EMIGRANTE

			Julho de 2007

			Ao músico e compositor patrício Teófilo Chantre

			Cabo-verdiano irmão emigrante

			Homem de mares e fábricas

			Combatente e poeta

			É tempo de regressar

			Foste riqueza a explorar

			Matéria viva a sangrar

			Como o Sol, o Porto e o Mar

			O que ainda nos faz pensar

			Abandonado num porto qualquer

			Sucumbindo de frio numa barraca

			Morrendo sob o trabalho negro

			Para ser semente da liberdade

			A carta de amor que não chegou

			A notícia da morte da mamãe

			A impossibilidade de regressar

			Só tu e eu sabemos compreender

			Quando o dinheiro não chegou

			Trataram-te de mau filho

			As tuas cartas sofridas

			Rejeitadas

			Lançadas ao acaso nas achadas.

			Só eu e tu irmão sabemos

			O que exprime a dor deste violão

			São notas e revoltas consumidas

			Que é preciso vivê-las

			Para as compreender

			Deste exílio nem a palavra te deram

			És sempre o emigrante

			Que direitos nenhuns

			Tem no Mundo.

		

	
		
			CABO-VERDIANA EMIGRANTE

			1997 

			A Cesária Évora, a diva caboverdiana

			Cabo-verdiana, minha irmã emigrante

			Companheira nesta navegação exilar

			Filha dilecta das hespérides minhas

			É tempo de repensar as nossas ilhas

			O teu sorriso hoje brilha em Paris

			Nos aranha-céus de New York e Tóquio

			Cantando num som dolente a nossa morna

			Com a tua graça maior que as nossas ilhas

			Cabo Verde está nos teus olhos

			E no coração daqueles que te escutam

			Cabo Verde faz-se cada vez maior

			Pela tua voz tão fraterna, tão nossa 

			Na nossa terra, no coração do povo

			Ali, erguida, firme, ressuscitas da dor

			Das lutas contra secas e fomes

			E roças mais sanzalas e humilhações.

			Caboverdiana, minha irmã emigrante

			Companheira nesta navegação exilar

			Filha dilecta das hespérides minhas

			É tempo de repensar as nossas ilhas

			Caboverdiana emigrante a servir Cabo Verde

			Africana primeira a emigrar livre

			Que com o suor e salitre e a sua voz

			Inventa e dá corpo à nação caboverdiana.

			Tu foste a nossa dor em São Tomé

			O nosso sacrifício em Dacar e América

			Agora a Europa de novo te descobre

			Mas Cabo Verde é “hora di bai” e “hora di bolta”

			Em toda a dimensão do teu pensamento

			Uma enxada, um violão e uma bandeira,

			Em ti resumem a nossa caboverdianidade

			Que vai criando novos caboverdes

			Lá onde vive um filho das ilhas.

			Caboverdiana irmã

			Aurora Hesperitana

			Flor aberta no meu peito

			Chuva e semente de Cabo-Verde

			Agora é tempo de repensar Cabo-Verde.

		

		
		

	
		
			O PROBLEMA DOS TRABALHADORES CLANDESTINOS

			Todos os países ocidentais combatem a emigração clandestina. Existem milhares e milhares de clandestinos pelo mundo, fugindo à miséria e às ditaduras, sem que se saiba exactamente o número. Somente nos Estados Unidos vivem mais de 3 milhões e meio de clandestinos: mexicanos que atravessam de noite o Rio Grande, haitianos fugindo à miséria e aos «tontons macoutes», cubanos à deriva no mar da Flórida. Na Europa, as fronteiras da Itália e da Espanha são zonas de infiltração clandestina para a França. Profissionais de montanha ganham fortunas, passando através dos colos dos Alpes e dos Pirinéus, sob invernos rudes, homens do Sahel, os tais novos cooperantes, fugindo às secas, às expulsões, às injustiças sociais, à procura de um pão de vida melhor.

			O fenómeno nem sempre é de origem económica (“obra e graça de Deus”). Sucede também muitas vezes ser de ordem política, provocado pela corrupção, o elitismo, o aburguesamento dos dirigentes ou de uma classe próxima do poder. Todos os anos, na maioria dos países do terceiro e do quarto mundo, se apresentam ao mercado do trabalho milhares de jovens à procura da reinserção no mundo do trabalho. Se os jovens estudantes vindos da classe média e da burguesia, facilmente recuperáveis, vão engordar a classe de funcionários, muitos deles beneficiando mesmo de bolsas de estudo no estrangeiro, o mesmo não acontece com os filhos dos agricultores, dos homens e mulheres das fábricas, dos sem profissão, que também gostariam de viver na própria terra e que indirectamente são forçados a emigrar. Se os bolseiros poderão voltar após um curto período de exílio (de luxo em certos países), aqueles que emigram clandestinamente para trabalhar, sem amparo, sem pão e sem lar, sem apoio consular (há cônsules, meu Deus! que recusam ajudar os trabalhadores clandestinos a se regularizarem), dormindo em quartos vetustos, procurando escapar às rusgas dos polícias, esses dificilmente podem regressar.

			Até aos princípios dos anos setenta, os países toleravam ou mesmo encorajavam a emigração clandestina, porque isso os favorecia. Recebiam uma mão-de-obra qualificada sem dispensar um centavo na sua formação. E porque era uma mão-de-obra clandestina, ela era explorada por todos os meios, sem uma intervenção dos representantes sindicais e mesmo dos consulados respectivos. Somente as associações organizadas pelos próprios clandestinos combateram em defesa dos seus direitos humanos. Baixos salários, ausência de direitos sociais, licenciamentos abusivos, marcam o quotidiano dos homens clandestinos. Mas, estes emigrantes clandestinos estão na base do desenvolvimento económico dos países do Ocidente.

			Depois do primeiro choque petrolífero, os emigrantes tornaram-se indesejáveis. Todas as fronteiras conhecem uma grande vigilância e as expulsões efectuam-se sob o olhar passivo e inconsequente dos sindicatos, dos militantes e dos próprios consulados.

			A Comissão Pontifícia para uma Pastoral dos Emigrantes, que vem apoiando a causa dos trabalhadores, diz num comunicado: 

			“Como não há razões objectivamente graves para travar ou proibir temporariamente todo o tipo de emigração, é sempre ilícito e gravemente prejudicial à dignidade humana criar estruturas que provocam a clandestinidade. O mesmo respeito que se reserva aos refugiados políticos deve ser atribuído aos refugiados económicos (?). Neste contexto de sociedades pluralistas, torna-se indispensável começar a propor um novo tipo de nacionalidade que não esteja mais ligado ao conceito de territorialidade”.

			Num recente número do jornal Le Monde, Etienne Baliber e Yves Benet pedem à esquerda francesa que saia do seu imobilismo e proponha rapidamente o alargamento dos direitos políticos aos trabalhadores estrangeiros. Mohamed Meknassi, sem ser tão directo, apresenta um artigo de um desiludido da esquerda a pedir uma política mais realista em relação aos emigrantes. Para facilitar este projecto, Madame Denise Van Den Burg Porte, que assistiu a mais de mil processos de emigrantes nos tribunais, denuncia a amálgama, qual coisa disforme e desprezível, que se vem fazendo dos trabalhadores emigrantes. Vimos aqui os enormes problemas criados ao primeiro-ministro Pierre Maurois quando decidiu regularizar a situação de todos os trabalhadores clandestinos.

			A Declaração Universal dos Direitos do Homem reconhece o direito à emigração. Mas sabemos todos quais seriam os enormes problemas que resultariam tanto para o próprio país de origem como para o país que acolhe. No último seminário sobre os problemas da emigração clandestina no mundo, realizado em Génova, insistiu-se para que as expulsões não fossem realizadas de forma brutal, como acaba de acontecer no país irmão da Nigéria, transmitido por todas as televisões do mundo, e que fosse criado um direito mínimo para os emigrantes clandestinos. Em França, o problema das expulsões deixou de ser visto só de um ponto de vista judiciário. Não se leva mais ninguém como um cão à fronteira, sem avisar a família, sem retirar as suas economias do banco, sem recuperar a sua modesta mala de viagem. Nos Estados Unidos, também... Ali, uma ordem de expulsão pode estender-se até três anos, mas noutros países o caso das expulsões continua a ter lugar sem o mínimo respeito pela pessoa humana.

			Em todo o mundo a hora é do realismo às utopias, certamente necessárias, dos anos sessenta...  

		

		
		

	
		
			HOMENAGEM AO MINDELENSE DOS EMIGRANTES 
CABO-VERDIANOS EM FRANCA

			1982

			O Clube Sportivo Mindelense, criado em 1922 ali no Largo da Salina, no velho Pavilhão, frente à actual Praça Estrela, é a equipa desportiva mais antiga do arquipélago.

			A existência deste clube popular, que vai buscar os seus melhores elementos na Rua de Craca, Monte, Monte Sossego e Ribeira Bote, tem sido uma eterna luta de resistência, não só por dificuldades de ordem material como também perante dificuldades criadas pelas organizações locais. Tem sido espoliado até dos seus bens, como o Pavilhão, que é hoje a sede da Polícia de Segurança Pública ou do que é o actual campo de futebol (Stadium Adérito de Sena), cuja construção foi iniciada sob a direcção de Nhô Henrique Sena, pai dos atletas Adérito, Many, Aires e Djosa Sena. Os seus atletas seriam vítimas de propostas humilhantes dos dirigentes dos clubes da elite mindelense, que por necessidades económicas tiveram de aceitar as propostas da Académica do Mindelo. 

			Muitos dos seus atletas também foram constrangidos a emigrar para o estrangeiro, especialmente para as equipas portuguesas. Ficaram célebres os irmãos Sena (Adérito, Many, Aires e Djosa), o Ben-David, avançado-centro do Atlético e da Selecção Nacional Portuguesa, o Fialho no Benfica, o Chau nos Salgueiros, etc., sem esquecer os nomes de Lela de Raul, Eduardo Fula, Nicolau de Pinga, Blada, Pato, Lela de Panante, Pitcha, Antirim, Tchesse, e ainda nos últimos tempos, os irmãos Djunga e Totoi,o Cristiano, o Manuma de Lela Tchesse, o Duca, entre outros.

			Hoje, o Clube Sportivo Mindelense, à imagem de outros clubes locais que se debatem com um futebol em verdadeiro declínio, tem o futebol como única actividade. Houve tempos em que possuía uma ampla actividade desportiva, como o atletismo, onde Djô Figueira brilhava “à la Zatopec” nos 20.000 metros, Adérito Sena no salto à vara, Quim Xavinha no boxe, equitação, cricket e natação. Relativamente aos outros clubes locais, o Castilho, além do basket, tinha o ténis, a Académica e o Amarante tinham uma actividade cultural ao nível do teatro que marcou fortemente a nossa juventude. A Académica, que não possui actualmente actividades que justifiquem este nome, teve até actividade editorial.

			O nosso Desporto está em crise e o emigrante que vive de recordações da sua terra, não pode deixar de sentir o efeito dos magros resultados do desporto local. Crise não só de atletas, como também dos dirigentes e altos responsáveis do desporto. As novas gerações não têm produzido atletas polivalentes da dimensão de Adérito Sena, Quim Xavinha, Blada ou Eduardo Fula, ou mesmo dirigentes à imagem de José Figueira, João da Mata Costa ou Djô Araújo (Djô de Jom do Chico) no Mindelense; João Barbosa, Djê Griguim ou ainda Daniel Leite (Danielim) na Académica; Germano Gomes no Castilho; Evandro Matos, tanto a nível do desporto como em outras actividades, no Amarante, e senhor Afonso do Derby, citando apenas estes.

			Quando falamos de atletas e treinadores, incluímos também a formação de dirigentes, porque o dirigente deve possuir não só qualidades de gestor, mas também conhecer as coisas do desporto, para poder partilhar os desejos e as necessidades dos seus atletas. Mas, que poderão fazer dirigentes e atletas se em quarenta anos não se fez nada para o desporto mindelense, embora o número de equipas se tenha duplicado e a população triplicado? Como encarar a derrota do Derby, no ano passado, frente à equipa da ilha da Boavista? Não foi o Derby que saiu derrotado, mas sim o Município, a Federação e seus dirigentes, que nada fizeram para desenvolver as infra-estruturas desportivas em São Vicente. Como imaginar que em 40 anos não se tenha feito um simples campo de treino (de modo a que cada clube tivesse um terreno para as equipas seniores, juniores e infantis) e que a actividade médico-desportiva não tenha ainda plantado raízes na terra? A leitura do livro de B. Leza, “A Razão da Amizade de Cabo Verde para com a Inglaterra”, inspirado nas tradições desportivas do Mindelo, provoca arrepios quando se vê os resultados do desporto actual.

			Como criticar os resultados dos nossos atletas no torneio “Amílcar Cabral”? Como esperar um melhor resultado de Du Fialho e seus pupilos se o país não possui infraestruturas capazes de se equipararem às das equipas adversárias? As somas avultadas investidas na participação nesse torneio teriam sido mais benéficas se tivessem sido aplicadas na criação de infraestruturas desportivas, na formação de técnicos, dirigentes e atletas, de animadores desportivos, no sentido de se dignificar o desporto amador, o amor pela camisola que se enverga, combater o vício do semi-profissionalismo, inadmissível num país pobre como o nosso.

			As sedes dos clubes já não cumprem a missão para a qual foram criadas. Muitos até servem de casas de “jogos de batota” e não de Casas de Cultura para a formação moral e intelectual dos jovens. Como não possuem uma biblioteca (se o próprio Município não tem...), ou não organizam jogos que forcem a trabalhar o cérebro, cursos de formação de adultos para os seus sócios e atletas, actividades teatrais ou folclóricas, edição de revistas ou jornais, etc.

			Nós, emigrantes, adeptos e antigos atletas do Mindelense, mas acima de tudo desportistas cabo verdianos, continuamos a seguir fielmente as actividades desportivas na nossa terra. Os clubes locais têm recebido muita ajuda dos emigrantes e muito mais teriam recebido se tivessem criado delegações no exterior. Quando se passa na segunda-feira à tarde pela Pracinha de Quebróde, no 16º bairro de Paris, sabe-se sobre todos os resultados do domingo desportivo, em Cabo Verde. E se o Mindelense tiver ganhado é dia de festa para todos, inclusive para Djack de Beta, Djon Tchibita e Eduardo Banz.

			Para onde for o emigrante cabo-verdiano, leva sempre consigo a sua vocação desportiva. Actualmente existem 16 equipas de futebol cabo-verdiano em Roterdão, participando no campeonato cabo-verdiano de emigrantes. Aliás, ao que nos foi informado, têm tentado em vão contactar a Federação Cabo-verdiana de Futebol. Aqui em França temos 5 equipas em Paris, 2 em Marselha e outras mais em Mozelle. Aquando da passagem de Jorge Brito, actual responsável da Delegação de Futebol de São Vicente, que assistiu a um torneio de futebol com 8 equipas cabo-verdianas da Holanda e França, falou-se do propósito de as equipas se deslocarem por conta própria a São Vicente, a fim de participarem num torneio de emigrantes.

			Quando o Mindelense se lançou no projecto da reconstrução da sua sede, propusemo-nos logo para participar no projecto do clube da nossa infância e adolescência. Para isso criámos imediatamente a associação “Os Amigos do Mindelense” que foi reconhecida oficialmente pela Prefeitura da Polícia e inserida no Boletim Oficial, para angariar fundos destinados ao Mindelense. Os músicos das orquestras cabo-verdianas de França propuseram-nos a edição de um disco de 45 tours, que já foi realizado. Aproveitando o velho samba do B. Leza, “Mindelense” e um texto meu em homenagem ao clube e musicado pelo Morgadinho, editámos um disco. Participaram nas gravações, Jorge Sousa e Morgadinho como vocalistas, na guitarra-solo, Damião Matias, no baixo e guitarra, José e Américo Tomas Santos, na bateria, Ângelo Cruz, no reco-reco, João Escabêxe, no piano, Manu Lima, e no órgão Djack. Para começar fizemos 2.000 exemplares para serem distribuídos a nível da Europa, mas contamos enviar 5.000 exemplares ao Mindelense.

			Sabe-se desde já que na Holanda, como nos Estados Unidos e porque não Portugal, vão ser criados grupos de apoio ao projecto do Mindelense. Como se vê, é preciso contar-se connosco em tudo. Somos a décima primeira ilha, simplesmente um pouco mais afastada das outras. Esta homenagem dos emigrantes ao glorioso Mindelense, “de Salina e Pavilhão, de Adérito Sena e B. Leza”, não só traduz um apego existencial dos emigrantes aos valores sócio-culturais e desportivos da terra mãe, mas também, um desejo de participarem em acções pontuais em favor das iniciativas locais.

			Caboverdianamente.

		

	
		
			LENDO O TERRA NOVA – A VOZ DO EMIGRANTE

			1982

			Falo em nome dos emigrantes, mas falo também como emigrante: somos hoje 2/3 da população cabo-verdiana vivendo no exílio amargo, por não possuirmos meios de vida na nossa própria terra.

			Constituímos um caso ímpar no mundo, entre os emigrantes oriundos dos países de longa tradição emigratória como a Grécia, Portugal, Argélia, Irlanda, Inglaterra, Itália, Israel, etc.

			Na verdade, não temos um ministério, ou sequer um secretário de estado ou um simples comissário encarregado dos problemas da emigração. Também não possuímos representantes na Assembleia Nacional. Não dispomos dum conselho das comunidades. Não organizamos, nem podemos aplicar um projecto nacional sobre a emigração, dando direitos e impondo obrigações aos emigrantes. Não organizamos reuniões anuais entre as diferentes associações de emigrantes, assim como não há colóquios nem debates sobre a emigração, seja em Cabo Verde, seja nos países de emigração. Também não temos direito de voto: de facto podemos dizer claramente, que não existimos política e legalmente…

			Sossegadinhos, como bons filhos de “gente drête”, como dizia o poeta que foi à Pasárgada ver como era e por lá ficou, vamos suportando com a coragem de quem triunfou no combate contra a seca, a fome, a dominação colonial, os insultos racistas, as ameaças de expulsão, as consequências terríveis de crise económica, etc., tal como suportamos os invernos rudes e a falta de apoio por parte dos responsáveis pela nossa emigração. Tal como suportamos o silêncio dos intelectuais e jornalistas, que ainda não há muito se revoltavam – e com razão – contra a exploração a que eram submetidos os serviçais cabo-verdianos nas roças de São Tomé e Príncipe.

			A emigração não é tema que agrada. Como também não agrada ao emigrante, evidentemente. É vergonha, agora, ter um pai ou um avô emigrante. Porque se trata de homens e mulheres difíceis de controlar e que, por isso mesmo, incomodam. E como não há inventários dos emigrantes, o contacto torna-se difícil, e a administração parece apoiar-se sobre as condições que ela própria cria, para reduzir ou simplesmente recusar satisfazer as nossas necessidades ou simplesmente os nossos anseios. Esta situação é hoje inaceitável: os choques petrolíferos e os efeitos da crise económica mundial colocam os cabo-verdianos emigrados face a situações extremamente difíceis e que, frequentemente, eles não podem solucionar. Convém não esquecer que, tal como acontecera em 1929 e nos anos seguintes, são sempre os emigrantes que pagam duramente as situações de crise: em 1930 ficaram apenas 700 emigrantes da ilha do Fogo nos Estados Unidos. Todos os demais tinham sido obrigados a regressar pela administração norte-americana.

			O artigo de Fidalgo Barros no n° 96 do Terra Nova agradou-nos pela sua simplicidade e objectividade. A função do autor, tanto em Cabo Verde como no meio migrante, permite-lhe ouvir as queixas, os anseios e os desejos dos emigrantes. Não fala da emigração como simples turista, mais ou menos interessado, nem como mero funcionário, mais empenhado em assegurar o vencimento do que em tratar dos problemas dos homens, mas sim em nome de uma experiência nem sempre cómoda, vivida ao lado dos seus irmãos de sangue e cultura. Fidalgo Barros limita-se, simples e corajosamente, a dizer bem alto o que a grande maioria vai dizendo baixinho.

			Devemos prolongar e desenvolver o tema da sua intervenção e reflexão. É absolutamente inaceitável que a emigração não esteja representada na Assembleia Nacional. Somos indispensáveis na estrutura geral do arquipélago, mas não dispomos de uma voz que nos represente, nos explique e nos defenda no aparelho do Estado. Mau grado a longa história da emigração cabo-verdiana, nem sequer somos capazes de compreender a importância nacional dos trabalhadores cabo-verdianos exilados. No momento em que os emigrantes cabo-verdianos podem votar nas eleições municipais (legislativas para breve) na Suécia e Dinamarca, no momento em que socialistas franceses elaboram um projecto similar – mau grado a vaga de racismo, facto este que torna o nosso exemplo ainda mais ilustrativo – , os franceses permitem que os emigrantes votem nas eleições tão importantes da Securité Sociale, os emigrantes cabo-verdianos não podem, no entanto, votar em caso algum no seu próprio país.

			Trata-se da negação da existência civil e moral dos emigrantes: avaliados e geridos como coisas, sem direito a uma intervenção nos órgãos representativos da Nação. Será demais aceitar a presença de alguns deputados pela emigração, designados e eleitos não pelas instâncias do Estado, mas pelos homens e mulheres que tão duramente trabalham no estrangeiro, recorrendo, como parece ser conveniente, na rede das associações existentes no estrangeiro? Nem sequer haveria uma grande alteração da Assembleia Nacional, sabendo-se que as vozes desses deputados seriam essencialmente consagradas à apresentação dos problemas dos emigrantes.

			Seria uma ironia cruel, e suponho que incompreensível, supor que o Partido e o Governo, (o Estado) têm medo dos emigrantes! Somos tão patriotas, tão cabo-verdianos, como os demais patriotas ou  como os demais cabo-verdianos. Não aceitamos que cabo-verdiano algum, onde quer que se encontre, seja considerado mais cabo-verdiano que o emigrante, o qual não seria fácil transformar-se noutra coisa: permanece sempre cabo-verdiano!

			A gravidade reside na maneira como o Estado e o Partido encaram a situação dos emigrantes. Estão excluídos de maneira radical da vida nacional, mas sem eles o país não poderia ter sobrevivido à incúria dos governos coloniais portugueses. Assim como também sem eles não teria sido possível fazer face, mesmo com dificuldades, à terrível conjuntura económica em que se encontra a nossa economia nacional. Sendo assim, aceite-se que participemos cada vez mais directamente na gestão política dos país. Se tivermos deputados, poderemos trabalhar mais intimamente com a administração e sugerir as medidas a adoptar para assegurar a defesa dos nossos bens e dos nossos interesses, reduzindo, ou até eliminando, as condições que podem dar origem ou favorecer as situações de crise e de desespero.

			Hoje, face à grande convulsão socio-económica, os emigrantes encontram-se numa situação de inferioridade. A situação económica mundial provocou a recessão económica e esta engendra um desespero crescente. Muitos são já os cabo-verdianos atingidos pelo flagelo. Ninguém está hoje em condições de prever de maneira segura o que será o dia de amanhã. Quer dizer que a emigração precisa de se sentir apoiada, ela que é constituída por homens e mulheres cabo-verdianos, que não só trabalharam como alimentaram o país durante os anos de crescimento económico mundial.

			Na realidade, constata-se hoje uma desoladora falta de assistência técnica aos emigrantes. Ou não há consulados e embaixadas ou então os que existem não cumprem a tarefa que devia ser a sua. Não basta instalar um consulado ou um cônsul, como não chega nomear um embaixador. Hoje, as tarefas deviam ser outras, porque as situações de desemprego são utilizadas por muitos governos para proceder à expulsão, discreta ou violenta, dos desempregados. E não será de esconder o facto simples mas constante: hoje, o desemprego exacerbou na Europa tanto o chauvinismo como o racismo, e convém lembrar que a quase totalidade dos cabo-verdianos é constituída por pretos, por negros, novo vocabulário racista da Europa.

			É por essa razão que se pede aos consulados mais alguma coisa que a burocracia rotineira e pouco inventiva. Trata-se de defender os emigrantes contra as diferentes formas de agressão de que possam ser vítimas na conjuntura actual, e eliminando os riscos de expulsão abusiva, ou reduzindo-os. Graças a negociações tanto mais fáceis quanto mais as colónias cabo-verdianas gozarem de boa reputação, é sempre possível melhorar as suas condições de vida nos países de acolhimento. Somos bons trabalhadores mesmo que existam, entre nós, alguns desordeiros, sendo estes em quantidade insignificante e, por conseguinte, não conseguem comprometer a nossa imagem.

			Não esqueçamos, também, que muitos cabo-verdianos se aproximam da idade da reforma. Com isto quero dizer que têm de ser aconselhados e defendidos. Muitos dos nossos irmãos regressaram das antigas colónias portuguesas, apos vinte ou trinta anos de trabalho, sem reforma e sem subsídio e, o mais grave, sem direito à nacionalidade portuguesa. Tendo algumas vezes sido obrigados abandonar o que tinham podido acumular durante anos de trabalho honesto. O nosso Governo não procurou negociar com Portugal e nem com o governo dos países irmãos – Angola, Guiné, São Tomé e Príncipe – as condições da indemnização que devia ser oferecida a tantos e tantos trabalhadores que foram despojados de tudo.

			Corremos o risco de assistir a algo de parecido, pelo menos em França, se não houver o cuidado de se tomar as medidas preventivas e indispensáveis. Se nos Estados Unidos a situação parece mais clara e esperançosa, a verdade é que a Europa não oferece nenhuma garantia. Por isso, centenas e milhares de trabalhadores emigrantes correm o risco de se encontrar face a uma velhice desamparada. Lembremos que nem sequer as naturalizações são uma defesa suficiente. Os alemães, como os franceses, há algum tempo atrás, retiraram a nacionalidade a muitos emigrantes naturalizados, e hoje em dia constatamos que as autoridades francesas aproveitam o mínimo pretexto para anular os decretos de naturalização. Isto acontece como resultado da pressão exercida pela opinião pública sobre as autoridades francesas. O direito à dupla nacionalidade do emigrante cabo-verdiano parece cada vez mais uma necessidade.

			Neste caso, impõe-se a intervenção contínua e documentada das autoridades consulares e diplomáticas cabo-verdianas. Mas além disso, o governo cabo-verdiano devia criar as condições máximas para estimular, defender e proteger as poupanças dos nossos emigrantes. Não há ricos entre nós, talvez nos Estados Unidos ou na Holanda. Mas, mau grado os pequenos salários, os trabalhadores cabo-verdianos não só enviaram continuamente pensões para os familiares vivendo no arquipélago como também foram acumulando o que puderam. Estas poupanças estão muitas vezes depositadas em bancos portugueses, em Portugal ou em bancos ou caixas económicas europeias. Trata-se de dinheiro que está sendo directamente útil a Cabo Verde, e que, além do mais, sofre a erosão monetária. Como compreender que os técnicos do Ministério da Economia não tenham proposto soluções financeiras capazes de atrair esse dinheiro, que podia ser utilizado a favor da economia nacional? Também se deve estudar a maneira de apoiar os cabo-verdianos que, atingida a idade de reforma, pretendam regressar ao país ou mudar simplesmente de país. Em tal situação haverá sempre vendas a fazer, designadamente de apartamentos e de mobiliário, assim como custos de transporte de regresso a assegurar. E haverá, sobretudo, diligências burocráticas a cumprir. Neste caso, a assistência técnica dos consulados deverá ser garantida, constante e eficiente, porquanto a acumulação das tarefas, que é enorme, não pode ser assumida nem pelas autoridades estrangeiras, nem pelas nossas associações.

			Podemos dizer o mesmo num domínio completamente inverso, o dos mais jovens: quantas vezes não se viram os pais cabo-verdianos face a grandes dificuldades ao tentarem adoptar a melhor linha de acção na escolaridade dos filhos? Quantos jovens cabo-verdianos não foram já vítimas das mesmas dificuldades sentidas pelos pais e pela comunidade na escolha do melhor rumo para a sua escolaridade? Quantos não se encontram já condenados a uma escolaridade deficiente e insuficiente porque os pais não podiam apreciar os efeitos de uma decisão tomada nos primeiros anos escolares? Sabendo que os sistemas escolares franceses, holandeses, etc., são muito diferentes  dos existentes em Cabo Verde, há muito que já se devia ter pensado em conselheiros escolares em cada um dos países onde vive a emigração cabo-verdiana.

			Vê-se assim que não há grupo que possa dispensar-se dos serviços de uma representação eficaz. Tanto os jovens como os adultos, em plena face de produção, como também os mais idosos que acabam a sua actividade, têm necessidades que precisam do recurso a serviços consulares bem organizados. O que nunca existiu durante a colonização portuguesa e que não podemos aceitar no período depois da independência. O agravamento dos problemas económicos e sociais altera as relações inter-humanas e inter-étnicas, situação que apenas reforça a necessidade que os emigrantes têm de uma sólida representação consular sem a qual o nosso mundo se encontra largamente comprometido.

			Abordamos aqui, para complementar a nota de Fidalgo Barros, alguns problemas prementes que não podem ser nem escamoteados, nem adiados. A maneira como se têm nomeado as autoridades consulares parece não ter tomado em consideração nem a importância da sua função, nem a gravidade do momento. Chega-se até a pensar que as posições são confiadas a pessoas pouco competentes, mas perigosas, que o aparelho político quer afastar de Cabo Verde. Se assim for, trata-se de um procedimento pouco inteligente, na medida em que compromete não só os emigrantes mas também a própria estrutura social e financeira do arquipélago. Há mais de um século que o arquipélago vive graças à emigração e ao sacrifício contínuo dos emigrantes.

			Já se pensou no altruísmo que mostram esses emigrantes renunciando a tantas e tantas necessidades indispensáveis para poderem enviar pensões e, quando não podem fazê-lo, ao menos um simples sinal de amizade? Emigrar é uma das coisas mais difíceis que os homens e mulheres têm de enfrentar: estrangeiros submetidos a todos os controles e vexames, só sobrevivem graças ao seu espírito indómito e à sua coragem extrema. Portanto, como não exigir dos representantes do nosso governo que cumpram a tarefa que lhes cabe, na defesa dos seus compatriotas?

			Pense-se, por isso, na reforma das funções dos consulados e das embaixadas: não devem ser apenas lugares burocráticos, destinados a pôr carimbos e assinaturas em papéis, mas também lugares de aconselhamento, de apoio e de defesa dos compatriotas. Disso se precisa hoje, sobretudo na Europa. Mas amanhã o mesmo sistema defensivo ou protectivo pode vir também a mostrar-se necessário nos Estados Unidos. Mandem regressar a Cabo Verde os funcionários pouco aptos, porque não só se mostram incapazes como comprometem a própria condição existencial dos emigrantes. Não queremos atacar ninguém: não há nomes subentendidos, neste comentário. Queremos salientar a gravidade da situação e tornar mais claro ainda o que foi aqui enunciado por Fidalgo Barros.

		

	
		
			LES TRAVAILLEURS CAP-VERDIENS DANS LES 
PLANTATIONS DE SÃO TOMÉ ET PRINCIPE

			Octobre 2009

			Le comportement criminel de la SOEMI (Société de recrutement des travailleurs Cap-verdiens pour les plantations de São Tomé et Príncipe), de ses commissaires ad hoc et recruteurs ne sera jamais effacé de la mémoire de tous ceux qui ont souffert de près ou de loin des conséquences de leurs actes au Cap-Vert et ailleurs. Dans la recherche du profit, elle envoyait ses recruteurs jusqu’au fin fond du pays, pour faire l’apologie d’un pays qu’ils n’auraient pas voulu pour eux-mêmes ou pour les leurs. De bons salaires, des lopins de terre (qui ne sait pas que le Capverdien aime passionnément la terre avec laquelle il vit en relation directe?), de la pluie en permanence − ce qui manquait au pays − tout était possible à São Tomé et Principe, affirmaient partout les recruteurs.

			L’intérêt des planteurs pour le travailleur capverdien, disait Sena Barcelos, réside dans le fait que les charges, le recrutement et le transport coûtent moins cher que ceux concernant le recrutement des travailleurs angolais ou mozambicains. Pendant la sécheresse de 1903, ils ont profité de la misère de l’île de Santiago pour obliger les Cap-verdiens à signer un contrat pour São Tomé. Chaque travailleur coûtait, dans la plantation, 27 000 reis (monnaie portugaise de l’époque), et chaque travailleur de Novo Redondo, en Angola, leur coûtait 160 000 reis. Or, pour 2500 noirs Cap-verdiens exportés, il y eut un bénéfice en faveur des planteurs de 332 500 500 reis.

			Les mesures prises par le gouverneur Paula Cid pour empêcher les Cap-verdiens d’émigrer librement vers d’autres pays, tels que le Sénégal et les Etats Unis, ont révolté la population. Pour Sena Barcelos, ce gouverneur, raciste déclaré, n’a jamais aimé les Cap-verdiens et son rôle pendant la sécheresse de 1903, s’il n’a jamais été dénoncé par la presse de Lisbonne, cela est dû aux intérêts de certaines personnes dans cette affaire des plantations. Paula Cid, pour limiter l’émigration, avait ordonné au secrétariat du gouvernement de ne pas octroyer de passeport ni d’autorisation de sortie à ceux dont on pouvait prouver la pauvreté et qui voudraient émigrer vers le Sénégal et d’autres pays. Cette autorisation n’était accordée que lorsque l’émigrant avait signé un contrat pour São Tomé et Príncipe.

			Teixeira de Sousa a été le seul médecin à prendre position contre l’émigration vers les plantations de São Tomé et Principe. Critiquant ouvertement les résultats de la politique d’émigration vers ces îles de l’équateur, il écrit dans la revue Cabo Verde (année VI, n°65) : 

			“Nous savons que l’émigration pour São Tomé constitue une triste expérience pour le Capverdien depuis plus de d’un demi siècle. Les travailleurs retournent presque toujours plus malheureux qu’avant leur départ, sous alimentés et porteurs de maladies infectieuses et parasitaires, comme la maladie du sommeil, l’éléphantiasis, le malaria etc., et sans un sous dans sa poche. Beaucoup n’arrivent pas à terminer leurs contrats, comme par exemple, dans la levée de 1903, où un tiers seulement d’entre eux est rentré, les autres travailleurs étant morts, faute d’assistance médicale et hospitalière… L’expérience continue d’être triste, malgré  les couleurs sous lesquelles elle est décrite. Historiquement, c’est une faute, d’un point de vue économique, c’est une erreur; socialement, c’est une catastrophe ; et politiquement, c’est une mauvaise politique.”

			L’étranger de passage à São Tomé et Príncipe restait ébloui par la beauté de ce pays. Ces perles de l’océan, chantées par ses poètes, de Costa Alegre au plus jeune, en passant par Francisco José Tenreiro, Alda Espírito Santo et Maria Manuela Margarido, cachaient cependant une forme d’esclavage des plus criminelles du vingtième siècle. L’écrivain et homme politique capverdien, Onésimo Silveira, a fait partie d’un groupe de travailleurs sous contrat dans les plantations de São Tomé. Ayant réussi à échapper au contrat grâce à l’aide d’amis et à continuer ses études, son œuvre littéraire est un témoignage indispensable à tous ceux qui s’intéressent à la situation des travailleurs et à ses conséquences socio-physiologiques pour l’archipel.

			L’histoire des îles de São Tomé et Príncipe appartenait, tout comme ses hommes, son ciel, ses fleurs, jusqu’à un matin célèbre d’avril 1974, aux planteurs. C’était Francisco Mantero, grand planteur, pré-fasciste, modèle de Salazar et de Marcelo Caetano, que l’on consultait pour s’informer de l’histoire de cette patrie isolée dans l’Océan Atlantique. L’événement du 25 Avril 1974 au Portugal nous permet de ressusciter des hommes et des femmes qui ont été bannis pendant longtemps par le régime portugais. Nous faisons référence même à des portugais, dont Alfredo Margarido ou Jerónimo Paiva de Carvalho, qui ont eu le courage d’expliquer  à l’opinion internationale  les souffrances des travailleurs sous contrat.

			Selon Jerónimo Paiva de Carvalho, 

			« L’administration des plantations était sans pitié pour les individus. De vrais inquisiteurs ; des dizaines d’employés et de contremaîtres rayonnent l’éclat métallique de l’autorité supérieure dont ils sont investis et qu’ils exercent sur les Noirs sous contrat. Les administrateurs vivent et gouvernent comme de légitimes ‘rois africains’. Ils disposent d’une influence terrible: l’argent des patrons; et cette influence éblouit et accable de peur les fonctionnaires ».

			En parlant de la terreur existante et des punitions dont étaient victimes les travailleurs, il cite le cas d’un planteur de l’île de Príncipe diplômé d’une École Supérieure Coloniale. Ce planteur avait fait des avances à la femme d’un travailleur sous contrat. Logiquement son mari a mal réagi, considérant le fait doublement censurable. Le planteur n’a pas reculé; il a donné l’ordre d’attacher le rebelle auprès d’un essaim d’abeilles et il lui a enduit le corpos de miel d’abeille. Pendant deux jours ce travailleur a subi ce supplice.

			De son livre, nous avons extrait le témoignage d’un Capverdien émigré pendant les famines de 1903 au Cap-Vert :

			« Parle maintenant le travailleur le plus intelligent que nous connaissons dans l’île de Príncipe : c’est un esprit élégant, visage plein de bonté, loyal et  généreux. Haut et corpulent, regard vif et franc. Il s’appelle  João Antunes, âgé de 30 ans, marié, né à Santa Catarina (Santiago), travailleur sous contrat de l’Entreprise Agricole de Príncipe. À nos questions, il répond d’une façon lucide : Monsieur Curador, je connais ma situation en tant que fils du Cap-Vert. Je suis marié, j’ai cinq enfants et je sais lire et écrire. Seule la famine qui a envahi mon pays en 1903 a pu m’amener jusqu’à cet enfer, où j’ai gagné un peu d’argent et fait quelques économies grâce à un effort rigoureux et où je n’ai pas laissé ma peau, dû à la ténacité et au courage de ma foi en l’avenir et au rêve qui m’obsédait à tout moment de revoir mes enfants. J’ai souffert plusieurs tourments. Ma dignité a été blessée. Ils ont coupé, au fouet, mon corps. Mais je vis et cela est déjà assez. Là où tous sont tombés, j’ai réussi à rester debout. J’ai eu de la chance. Et à cause de cela je pars tranquille et joyeux. Jamais je ne retournerai à Príncipe. Et aucun de mes compatriotes n’aura la volonté de le faire. J’aurais préféré crever sur les bords de la route que de subir à nouveau la honte qui m’a poursuivi pendant ces années de contrat».

			À Paris et à Rotterdam, nous avons rencontré des immigrés qui ont travaillé dans les plantations de São Tomé et Príncipe. La plupart se rappellent avec angoisse la vie des plantations, avec ses horaires, sa nourriture, les coups de fouet, les amis morts, les maladies, etc. Ils se souviennent du gouverneur Gorgulho, responsable du massacre de Batepá, en 1953, pendant lequel des centaines d’Africains ont été tués; et aussi de cet administrateur de plantation, très riche, Amorim, qui a tué plusieurs travailleurs et qui s’est suicidé au moment où un juge de Goa (Inde ex-portugaise) devait l’arrêter.

			Entre autres, nous citons le témoignage de Joaquim Lima, travailleur immigré en France, après avoir navigué pendant quinze ans dans les bateaux scandinaves. Il est marié, père de deux enfants et membre très respecté de l’Association Solidarité Capverdienne, en France:

			« À la mort de mon père, j’étais très jeune. Comme vous savez, chez nous, les garçons sont les protecteurs de leur mère ou, mieux encore, la retraite de leurs parents. À un moment de découragement, j’ai pris la décision de partir pour São Tomé. J’avais 16 ans et on m’a accepté, avec un demi-contrat. Nous sommes partis le 3 mars 1956 à bord du bateau Ambrizete. Le voyage a duré 9 jours. Nous étions accompagnés d’un commissaire ad hoc, qui, évidemment, voyageait en première classe avec tout le confort 1. Par contre, nous, nous étions dans les cales comme des cochons. Des femmes et des enfants, après quelques jours de voyage dans les cales, ne pouvaient plus supporter le voyage. Nous avons demandé au commissaire ad-hoc de prendre des mesures pour que les gens soient assistés. Rien n’a été possible. Pour forcer le commandant du bateau à fournir de l’assistance médicale, nous sommes tous montés au tillac du bateau. Voyageait clandestinement avec nous, le jeune poète Onésimo Silveira qui a pris la parole pour dénoncer les souffrances des Cap-verdiens. Il a dit qu’un bœuf coûtait plus cher qu’un Capverdien et que le Commissaire ad hoc était un traître capverdien au service des planteurs. Nous avons pris alors nos guitares et nous avons chanté des mornas sur le destin des Cap-verdiens dans le monde. Avec d’autres compatriotes, Onésimo Silveira a décidé de mettre le feu au bateau pour prouver que face à la menace de la mort, tous, Blancs et Noirs, étaient égaux. Arrêté à l’arrivée à São Tomé, il serait libéré grâce à l’intervention d’un fonctionnaire capverdien qui travaillait à la Banque d’Outre-mer de São Tomé. Je n’ai pas connu la vie dure des plantations, parce que je travaillais à l’Hôpital de la plantation. A mon retour au Cap-Vert, j’ai réussi à émigrer  comme marin aux Pays Bas, ce qui m’a permis de m’occuper dignement de ma mère et de mes frères. C’est en pensant aux souffrances de ma mère et de mes frères que j’essaie d’élever mes enfants dans le sens de développer leur capacité d’intégrité morale pour le bien du Cap-Vert et de l’humanité ».

			La denonciation de l’émigration vers São Tomé et Príncipe 

			par les poètes et les musiciens

			Si le premier départ des Cap-verdiens pour l’archipel de São Tomé et Príncipe semble avoir commencé au milieu du XIX siècle, suite aux famines de 1862, la situation change radicalement à partir de 1903 vu l’intérêt des Cap-verdiens pour l’émigration vers le Sénégal et les Etats-Unis, presque interdite par le gouverneur Paula Cid. Les intellectuels Cap-verdiens, rassemblant des hommes aussi différents que Luis Loff  Vasconcelos et Eugénio Tavares, se dressent contre les autorités coloniales pour dénoncer une politique attentatoire aux droits de l’homme. Luis Loff de Vasconcelos utilise comme tremplin la Revista de Cabo Verde le premier journal africain publié à Lisbonne pour critiquer durement la politique des autorités portugaises. Non seulement les décisions portugaises contrariaient les options des Cap-verdiens, qui marquaient une nette préférence pour les Etats-Unis et le Sénégal, mais de surcroît la légende meurtrière des plantations de São Tomé était déjà connue de tous. Les deux îles étaient à l’époque infestées de mouches tsé-tsé et la trypanosomiase faisait des ravages  considérables sur les travailleurs africains. Le choix des Cap-verdiens obéissait à une logique imbécile, mais traduisait le terrible désir de profit des planteurs portugais: les Cap-verdiens seraient les seuls travailleurs africains capables de résister aux ravages de la trypanosomiase. En fait, ils ont été les victimes innocentes de cette ruse de la non raison colonialiste: la maladie du sommeil qui ne disparaîtra qu’après 1914 et qu’avec le malaria ont fait des ravages immenses parmi ces travailleurs Cap-verdiens, presque toujours affaiblis par la famine.

			La levée de boucliers s’est renforcée à partir de 1910. La proclamation de la République le 5 octobre 1910 donnait des espoirs nouveaux à tous les dominés du monde portugais et les colonisés ont, comme la classe ouvrière et la paysannerie portugaises, cru qu’il serait possible d’infléchir le processus de domination portugaise. Ce n’était qu’une illusion, mais la plume et la voix d’hommes, tels que Eugénio Tavares et Pedro Monteiro Cardoso, venaient renforcer la dénonciation des actes commis par les autorités portugaises, jusqu’alors intégralement acceptés par la bureaucratie de Lisbonne. La détermination des Cap-verdiens trouvait une confirmation éclatante dans les prises de position des Africains venus d’ailleurs qui, à Lisbonne, prenaient position contre les pratiques coloniales, mais aussi contre les illusions dangereuses de la philanthropie républicaine.

			C’est ainsi que le deuxième journal africain à Lisbonne, O Negro, poussait encore plus loin les termes du conflit. Rien que le titre: tandis que la revue de Luis Loff Vasconcelos portait un titre sans panache, simplement informatif, O Negro – c’est-à-dire Le nègre – prenait à son compte l’expression la plus violente utilisée à l’encontre des Africains. La formule neutre, relativement, cela va sans dire, est celle de «preto» (noir), mais «negro» (nègre) était alors, et l’est restée, une forme franchement injurieuse. L’utiliser pour donner un titre à un journal était non seulement assumer sa condition d’Africain, mais la dépasser dans le défi et dans la dénonciation. D’ailleurs les positions du journal sont très tranchées et cela dès l’éditorial du premier numéro: 

			«L’article principal dénonçait la position de la République devant les problèmes africains et soulignait le fait que le philanthropisme des positions ne faisait que cacher les intérêts réels des Portugais. Vous voulez nous donner de l’instruction, affirmait l’article, mais en même temps vous nous volez ce qui nous appartient. L’instruction ne peut être qu’une solution bâtarde, aussi longtemps que le problème foncier continuera sans solution, ou soumis aux abus de tous les jours» (Alfredo Margarido, Cap-Vert et São Tomé et Príncipe, De l’dentité à la différence). 

			Dans  le journal A Voz de Cabo Verde (1911/191), des montagnes de raisonnements, de démonstrations, d’anathèmes seront jetés sur les colonisateurs portugais. Avec un succès mitigé les Cap-verdiens parviennent de justesse à échapper à l’étiquette d’indigènes, mais ne parviendront pas à contrer la charge coloniale des décisions des autorités portugaises, soit à Lisbonne, soit au Cap-Vert même. Les formes de résistance sont multiples, surtout dans le monde urbain. Pedro Monteiro Cardoso sera, par exemple, le seul poète à citer Karl Marx dans sa poésie:

			“Ouvriers! dit Marx, le Maître Vénérable,

			Que vôtre Rédemption soit conquise

			Par vous seulement (…)”

			Poème dédié à la jeune Association des Travailleurs de l’Ile de São Vicente, fondée en 1913, il ne trouvera qu’un écho restreint. Le moment n’était pas encore venu pour faire avancer l’utopie du marxisme dans ces îles tant écrasées par l’harmattan que par le colonialisme portugais.

			Ce fut toutefois pendant la période 1910-1926 que les Africains des colonies portugaises ont pu mener à bien une interrogation sur les formes de domination, pour essayer de s’y opposer de façon structurée. La première guerre mondiale, ainsi que la crise mondiale des années 20, ont toutefois joué contre les projets des Africains. Quelques-uns des intellectuels africains avaient cependant compris que la proposition la plus dynamique venait du monde anglophone. Ainsi s’explique que les propositions du panafricanisme et celles de Marcus Garvey puissent avoir trouvé un accueil aussi solide parmi les intellectuels africains d’expression portugaise. La formation, en 1920, à Lisbonne, de la Liga Africana semble toutefois indiquer la limite maximale de ces actions. La crise internationale étrangle aussi l’économie portugaise, et cela provoque la réaction de la bourgeoisie. Sans vouloir rentrer dans le labyrinthe plutôt inextricable des courants politiques portugais, nous retiendrons seulement que, de déchirement en déchirement, les Portugais sont parvenus à la dictature, le 28 Mai 1926.

			La vision nationaliste et impériale de la dictature militaire s’affirma très vite : les Africains devaient être contrôlés, dominés, mis au travail partout. Les dispositions légales se multiplièrent pendant quelques années pour mettre sur pied le carcan juridique qui devrait permettre de réduire les Africains à un nouvel esclavage. Le monde n’y prêtât pas une trop grande attention. D’autres formes de mise à mort, dont la férocité est bien connue, étaient en train d’être organisées. Mais la mort de l’Autre, du juif, du tzigane, ne peut jamais nous consoler de notre propre destruction. Les juifs ont perdu six millions et demi de citoyens. C’est affreux! Combien de citoyens avons-nous perdu depuis que la traite et la domination coloniale ont commencé ?

			Comment s’étonner, comme le font certains, du silence tumulaire de la résistance africaine pendant les années de plomb ? Si les intellectuels portugais étaient réduits au silence ou presque, la situation était encore plus dure pour les Africains. Les Cap-verdiens essayaient quand même de rompre le silence. Dès 1936, la création de la revue Claridade semblait devoir apporter  un oxygène nouveau à ces organismes traumatisés par la dureté de la répression. Mais l’émigration est alors un thème présenté partout comme l’issue des seules contraintes économiques. L’émigrant n’est qu’un homme qui part pour gagner de l’argent un peu plus loin. Certes, le premier roman de Baltasar Lopes, Chiquinho, dont l’écriture remonte aux années 1936/1937, pose la question de cette émigration provoquée par la sécheresse et le manque de ressources, mais le vocabulaire reste encore hésitant face à la densité de la question. Il faudra attendre les années cinquante/soixante pour qu’un peu partout la conscience capverdienne s’éveille, enfin, devant le drame imposé à des milliers et des milliers de Cap-verdiens, hommes, femmes et enfants, doublement victimes du colonialisme : affamés pour devenir des travailleurs condamnés aux plantations de São Tomé et Príncipe, craignant d’abandonner les plantations pour ne pas revenir à la faim.

			Ce sera toutefois Osvaldo Alcântara, l’hétéronyme poétique de Baltasar Lopes, qui, le premier, abordera ce problème avec un regard actuel. Dans le Romanceiro de São Tomé, le romancier et folkloriste prend enfin partie interrogeant tant ses compatriotes que le monde et le phénomène. Mais ce qui l’intéresse c’est véritablement la structure qui a été ainsi chargée d’écraser l’homme. Car si les Cap-verdiens vivaient jusqu’alors dans la hantise du fantôme des affamés, ils vont se trouver confrontés à d’autres fantômes, ces survivants de la faim forcés à travailler dans l’enfer vert de l’Equateur:

			Fils

			Nicolas, mon enfant, rentre.

			Où as-tu été, Nicolas

			Que tu traînes 

			Ton jouet mort ?

			Nicolas, mon enfant, rentre.

			Viens me dire où tu as été

			Et l’étoile s’est échappée de tes mains

			Tu as ici ton lit de vieille cotonnade

			Couche-toi, Nicolas, le fantôme est resté très loin.

			Dors sans crainte.

			Cale, plantation, craintes 

			Tous est resté là, loin

			Dors, Nicolas,

			Dors sans crainte,

			Que le fantôme est resté là, loin.

			Quand tu t’éveilleras, la journée sera plus longue.

			Nicolas, mon enfant,

			Où as-tu laissé 

			Le corps que je t’avais connu ?

			Dieu voudra que le sommeil te vienne vite

			Dans mon grabat.

			Ce fantôme qui habite loin vit dans les plantations de São Tomé. Le pays lointain souvent cité dans la poésie ou même dans la musique capverdienne, ce sont les plantations de São Tomé et Príncipe. Même les enfants craignent de rêver d’un pays lointain. L’Amérique n’est pas le pays lointain des Cap-verdiens ; elle reste le pays rêvé pour l’émigration. Ce pays lointain, qui hante le rêve des enfants des îles, constituera le thème favori de la génération des années cinquante. Gabriel Mariano, qui est sans doute le poète qui a le plus dénoncé cette émigration forcée vers São Tomé, appellera aussi un de ses poèmes Caminho longe (Chemin lointain):

			Chemin

			Chemin lointain

			Chemin de São Tomé

			Tu ne devrais pas être loin

			Tu ne devrais pas, mais tu l’es

			Chemin long des plantations

			Chemin fendu sur les corps

			Tu ne devrais pas avoir du sang

			Tu ne devrais pas, mais tu en as

			Couchés les corps s’allongent

			Dans la cale étroite

			Ils devaient s’en aller autrement

			Ils le devraient, mais ne le font pas

			Chemin si dur et si lointain

			Si loin de São Tomé

			Tu devrais être de retour

			Tu devrais l’être, mais tu ne l’es pas.

			José Lopes, Eugénio Tavares, Pedro Cardoso, B. Leza et Jorge Barbosa ont chacun essayé, à travers la poésie, de lui trouver une sensibilité dans le cœur de chaque Capverdien, a accompagné l’évolution de la lutte pour l’indépendance du Cap-Vert.

			La morna…

			A de toi et des choses qui nous entourent

			L’expression de notre humilité,

			L’expression passive de notre drame

			De notre révolte

			De notre silencieuse révolte mélancolique.

			Jorge Barbosa

			Dans ce travail de conscientisation, la morna, musique nostalgique qui aborde touts les thèmes de la société capverdienne, a joué un rôle très important. C’était à travers elle que le message politique passait le mieux. Elle arrivait partout, dans les coins les plus secrets du monde, avec le message, appelant les Cap-verdiens pour la lutte d’indépendance. Eugénio Tavares (1868-1930), poète, compositeur, homme politique, a été son meilleur créateur. Il a laissé des héritiers qui ont perpétué son œuvre poétique et musicale dont B. Leza, Jacinto Estrela, Sergio Frusoni, Jorge Monte Monteiro (Jotamont), Lela de Maninha, Luluzim, Manuel de Novas, Morgadinho, Baltasar Barros, qui ont joué un rôle important dans l’affirmation de l’identité capverdienne et dans les luttes sociales et de libération du Cap-Vert. La morna d’Eugénio Tavares, la plus connue, c’est Hora di Bai (L’heure du départ):

			L’heure du départ, l’heure de douleur !

			Amour, je souhaite qu’elle n’arrive pas à pointer,

			Chaque fois que je m’en souviens

			J’ai envie de rester pour mourir.

			Amour laissez moi pleurer,

			Chair captive

			Allez, toi qui es esclave…

			Oh mon âme libre

			Qui peut t’amener ?

			Si le retour est doux

			Le départ est triste.

			Mais si on ne part pas

			On n’en revient pas…

			Si nous mourrons en prenant congé

			Le bon Dieu, au retour, nous donnera la vie…

			Amílcar Cabral (1924-1973), fondateur du Parti Africain pour l’Indépendance de la Guinée et du Cap-Vert, pour qui l’émigration vers São Tomé et Príncipe a été un des  fondements de son engagement dans la lutte pour l’indépendance du Cap-Vert et de la Guinée, a toujours fait de la culture la principale arme de libération nationale. Il disait que l’une des erreurs les plus graves, sinon la plus grave, commise par les puissances coloniales en Afrique, aura  été d’ignorer ou de sous-estimer la force culturelle des peuples africains (L’arme de la théorie). Les émigrés Cap-verdiens, dans toutes les communautés de la diaspora, se sont associés à ce combat de libération en soutenant, sur le plan financier, la lutte armée, mais aussi en faisant de la promotion de la culture capverdienne engagée dans la lutte de libération à travers la formation de maisons d’édition de disques et de CDs, de livres, etc. Le plus fameux de ces groupes musicaux a été l’ensemble A Voz de Cabo Verde (La Voix du Cap-Vert). Le succès de Cesária Évora et d’autres artistes Cap-verdiens dans le monde se trouve dans la continuité de ce combat libérateur à travers la culture.

			L’avènement, au début des années soixante, sur la scène internationale des mouvements de libération nationale des colonies, dénonçant, dans les forums internationaux, les travaux forcés dans toutes les colonies portugaises, ont obligé l’administration portugaise à améliorer la situation des travailleurs émigrés à São Tomé, tout en organisant l’émigration pour l’Angola dans de meilleurs conditions. Le coup d’état du 25 avril 1974, au Portugal, a mis fin à la guerre coloniale et a apporté l’espoir du retour au Cap-Vert de tous les travailleurs Cap-verdiens des plantations de São Tomé et Príncipe. Les statuts du Parti Africain pour l’Indépendance de la Guinée et du Cap-Vert  préconisaient le retour immédiat de tous les Cap-verdiens de São Tomé et Príncipe après l’indépendance.

			Les Cap-verdiens à São Tomé et Príncipe après l’indépendance

			La dislocation de l’appareil colonial portugais a permis une révision des situations créées  par les Portugais : la revendication la plus importante des Cap-verdiens a été celle du retour immédiat des travailleurs des plantations de São Tomé et Príncipe. Le dernier contingent destiné à ces plantations était parti pendant l’année 1970, mais déjà les Portugais étaient obligés d’ouvrir un front nouveau dans leur organisation coloniale. Le départ massif de la force de travail portugaise vers l’Europe créait des vides qu’il fallait remplir pour assurer le fonctionnement de la société portugaise. Si les Portugais pouvaient devenir des O.S. en France, en Allemagne ou ailleurs en Europe, il fallait trouver des balayeurs et des O.S. pour remplacer les Portugais au Portugal. Cette fonction a été dévolue aux travailleurs Cap-verdiens. La concurrence s’établit ainsi entre, d’une part, les plantations de São Tomé et Príncipe et, d’autre part, les emplois offerts par les Portugais.

			Après l’indépendance du Cap Vert, le Portugal a retiré la nationalité portugaise aux travailleurs immigrés Cap-verdiens. En exigeant une présence de cinq ans au Portugal ou la preuve d’une origine portugaise à ceux qui souhaiteraient garder la nationalité portugaise, l’ancienne métropole a aggravé la situation de ceux qu’elle avait finalement trompés pendant des années, puisqu’ils étaient considérés jusqu’alors comme des Portugais à part entière. Si les travailleurs émigrés Cap-verdiens ont été abandonnés dans les plantations de São Tomé, ceux qui se trouvaient au Portugal se sont retrouvés aussi dans l’abandon par leurs recruteurs. Cela a enrichit un commerce frauduleux de faux documents portugais pour ceux qui voudraient rester à travailler au Portugal ou dans d’autres pays d’Europe.

			Mais, si le retour des travailleurs était désiré par l’ensemble de la population capverdienne, nombre de ces travailleurs craignaient soit le chômage, soit la mendicité, en cas de retour programmé. Les travailleurs restaient ainsi retenus dans les filets de la répression, ne pouvant pas songer à une gestion différente de celle qui avait marquée de tout temps la domination coloniale portugaise. 

			Le 12 juillet 1975, les îles de São Tomé et Príncipe ont accédé à l’indépendance. Le 30 septembre, le gouvernement procéda à la nationalisation des principales plantations. Entre-temps, la presque totalité des colons avait abandonné l’archipel, ce qui créa un vide technique effroyable que les autorités ne parviennent pas à remplir. Même pas à déguiser. 

			Face à cette situation, il était vain d’espérer une amélioration sensible de la situation des travailleurs Cap-verdiens. Le gouvernement du Cap-Vert a été obligé d’intervenir pour essayer de réduire les difficultés vérifiées. Un bateau a été envoyé, avec une équipe médicale, pour récupérer les Cap-verdiens qui se trouvaient en conditions de vie devenues insupportables. D’ailleurs le gouvernement de São Tomé et Príncipe a été incapable de trouver une solution aux difficultés techniques : il fallait choisir entre la conservation du découpage imposé par les colons et une réorganisation de la production, pour donner aux autochtones et à l’ensemble des travailleurs des responsabilités nouvelles. 

			Dès lors que l’économie des îles dépend de plus en plus de l’aide internationale, les Cap-verdiens se retrouvent dans une situation difficile. D’ailleurs le gouvernement doit se préparer à intervenir à nouveau et il est presque certain que la presque totalité des travailleurs encore à São Tomé et Príncipe sera obligée de rentrer au Cap-Vert. Le Portugal, seul responsable de la présence des Cap-verdiens dans les plantations de São Tomé et Príncipe, doit assumer son rôle de responsable pour le retour et le payement des dommages occasionnés. 

			La situation des Cap-verdiens dans les plantations de São Tomé et Príncipe est devenue un sujet tabou dans la vie politique capverdienne vu que les gouvernements successifs n’ont pas défendu les intérêts de ces travailleurs face à l’ancienne puissance coloniale, en leur laissant continuer à vivre dans les plantations de São Tomé et Príncipe, tant condamnées pendant la lutte de libération nationale.  

			En ce moment, où le Cap-Vert reçoit des travailleurs des pays africains voisins, il est inadmissible que les autorités capverdiennes, soit avec le soutien du Portugal soit des Nations Unis, ne s’intéresse plus à faire rentrer au Cap-Vert ses ressortissants des plantations de São Tomé et Príncipe. Pendant la période électorale, vu qu’ils peuvent participer aux élections législatives, les partis politiques visitent l’île de São Tomé avec des promesses de retour, de réintégration, de pensions, d’aide scolaire pour ses enfants, mais tout reste à faire pour le retour immédiat de l’exil de ces hommes et femmes dont les souffrances ont été la raison fondamentale du combat pour l’indépendance. Ils ne perdent pas l’espoir du retour au moins pour mourir dans la Mamãe Terra. Trente cinq après l’indépendance c’est la frustration de tous les émigrés : nous ne pourrons être heureux et indépendants tant que nos frères continuent à souffrir dans les plantations de São Tomé et Príncipe.

			

			
				
					1	Dans son poème Comissário ad-hoc Gabriel Mariano décrit les conditions de transport des  travailleurs sous contrat qui ressemblaient à celles de l’esclavage.	
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			OS EMIGRANTES NA BASE DO DESENVOLVIMENTO 
DE PEQUENAS UNIDADES ECONÓMICAS E COMERCIAIS

			1983

			Já tenho abordado temas sobre a economia cabo-verdiana, sublinhado a necessidade de se permitir aos nossos emigrantes empregarem livremente, na ilha que quiserem, as suas economias na criação de pequenas unidades industriais ou comerciais. Haverá assim uma adequação ou coerência entre o país, as suas necessidades e os capitais economizados pelos nossos trabalhadores. A grande admiração que tenho pelos nossos trabalhadores que com sacrifício conseguem acumular pequenas economias, autoriza-me a defender a necessidade de dar possibilidades a todos os nossos compatriotas.

			Penso que alguns dos nossos dirigentes vivem ainda fascinados pela ilusão das grandes indústrias. Em tempos que não muito longínquos era assim que Estaline via a transformação do mundo, graças às grandes unidades de produção siderúrgica que dariam à União Soviética superioridade sobre os Estados Unidos E um economista como Schumpeter acreditava em unidades industriais mastodônticas. O modelo estalinista teve os seus defensores na África, e estamos convencidos de que está na base dos insucessos económicos dos grandes leaders africanos como Kwame Nkruma, Sekou Touré ou mesmo Luís Cabral. Já é tempo de se eliminar estes fantasmas teóricos e de repensar as condições que são as nossas: ilhas pequeninas, com dificuldades enormes de comunicação, com características regionais bem distintas. Se a economia vive de teorias, não pode no entanto afastar-se do pragmatismo, quer dizer da simples e necessária lição do quotidiano.

			As pequenas, para não dizer até pequeníssimas empresas são um produto social e económico do nosso quotidiano. Elas sempre existiram entre nós e, mesmo que nem sempre tenham sido bem geridas e, em muitos momentos da nossa história tão tribulada, tenham até servido de máquina de guerra contra os famélicos (quem quer milho tem de comprar feijão ou até prego), tiveram sempre um papel importante, principalmente nas regiões sem meios de comunicação.

			Quanto aos rabidantes, estes não surgem por acaso. Preenchem vazios que o Estado não chega a ocupar no que concerne a distribuição dos produtos e também devido às dificuldades postas na criação das pequenas unidades industriais ou comerciais. Não nos parece vital (somos ilhas) a existência de uma economia inteiramente mista ou dependente do Estado, quando de resto já pudemos verificar em todos os países “socialistas” que esta intervenção do Estado redundou sempre em prejuízos para a comunidade nacional. E é lá que pululam os rabidantes de todas as cores e espécies.
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